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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

AGROLÂNDIA – ESTADO DE SANTA CATARINA   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IPM SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

01.258.027/0001-41, com sede na Rua Cristóvão Nunes Pires, 86, Torre Suden, 6º andar, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88.010-120 (doc. 01), por seus procuradores abaixo firmados (doc. 02), vem 

respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO com fulcro 

no art. 4º, XVIII da Lei nº 10.520/02, e art. 109, I, da Lei nº 8.666/93, em face da declaração da 

licitante BETHA SISTEMAS LTDA como vencedora provisória do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

21/2022, conforme razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

I. DOS FATOS  

 Em 01/09/2022 foi realizada sessão pública referente ao Pregão Presencial n° 21/2022, tendo 

como objeto descrito no Edital de Licitação nº 40/2022 o seguinte: 

Contratação de empresa(s) especializada(s) em softwares nativos de plataforma web para 

fornecimento de sistemas de gestão pública integrados, no modo de licenças de uso, sem 

limite de usuários, nas áreas de saúde e administração geral, incluído serviços 

complementares necessários ao funcionamento de tais sistemas, como migração de dados, 

implantação, parametrizações e configurações, treinamento de usuários, suporte técnico, 

manutenção corretiva, legal e evolutiva, bem como hospedagem de cada solução em data 

center, conforme especificações técnicas constantes do termo de referência, anexo II do edital.
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 Iniciados os trabalhos, presentes os representantes credenciados das empresas BETHA 

SISTEMAS LTDA e IPM SISTEMAS LTDA, foram abertos os envelopes de proposta, assim como 

realizada a etapa de lances, tendo como primeira colocada a licitante BETHA SISTEMAS LTDA, 

com proposta no valor global de R$ 456.000,00 (quatrocentos e cinquenta e seis mil reais). Ato 

contínuo, realizada a abertura do envelope de documentação primeira colocada, sendo declarada 

habilitada e vencedora provisória do certame.  

 Ocorre que, conforme registrado em ata, a proposta da empresa BETHA SISTEMAS LTDA 

apresenta graves divergências de valores, feito que afronta as regras determinas no Edital do Pregão 

Presencial nº 21/2021 e colocam em risco a contratação objetivada pela Administração Municipal, 

restando necessária a interposição do presente instrumento. 

 

II. PRELIMINARMENTE 

 II.1 DA TEMPESTIVIDADE 

 A decisão que declarou a empresa BETHA SISTEMAS LTDA como vencedora provisória do 

certame ora tratado foi proferida em 01/09/2022, conforme “ata do pregão presencial nº 21/2022”. 

Considerando o prazo de 03 (três) dias para protocolo das razões recursais, conforme roga o item 9.26 

do edital1, resta tempestivo o presente instrumento. 

 

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

III.1 DA OFENSA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO - APRESENTAÇAO DA PROPOSTA EM DESACORDO COM AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL – DIVERGÊNCIA DE VALORES 

 Corolário do art. 37 da Constituição Federal, o art. 3º da Lei nº 8.666/93, aplicado 

 
1 “9.26. O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo 

de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá 

ser protocolado no Departamento de Licitações de Agrolândia - SC, dirigido à Autoridade Competente. Os demais 

proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contrarrazões no prazo de 03 (três) a contar do término do 

prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.” 
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subsidiariamente ao Pregão por força do art. 9º da Lei 10.520/02, define que cabe ao procedimento 

licitatório a vinculação do instrumento convocatório, respectivamente in verbis:  

Art. 37, CF. [...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

Art. 3º, Lei nº 8.666/93. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

Art. 9º, Lei nº 10.520/02. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as 

normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (grifo nosso) 

A normativa supra é clara ao exigir que o certame ocorra, em todos os seus atos, em estrita 

observância ao ato convocatório, não apenas para garantir a segurança jurídica do procedimento, mas 

especialmente para atingir a finalidade que lhe é inerente, qual seja, o alcance do interesse público 

através da seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

No presente caso, a licitante BETHA SISTEMAS LTDA, determinada como vencedora 

provisória do certame, afrontou os termos dispostos no ato convocatório quanto a apresentação de 

proposta para o objeto licitado, em especial os seguintes itens: 

7.2. A proposta poderá ser redigida conforme MODELO ANEXO, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas sem rasuras, 

emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante 

ou pelo procurador.  

 

7.3. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ; 

b) Número do Pregão; 

c) Para cada item que o licitante vier a participar, a descrição do objeto ofertado, em 

conformidade com o Anexo II, preço unitário em moeda corrente, qualquer encargo 

financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além do lucro, 

todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do 

objeto da presente licitação; [...] 

 

7.5. Terão suas propostas desclassificadas as licitantes que apresentarem a mesma em 

desacordo com o solicitado. (grifo nosso) 
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Conforme registrado em ata, “na proposta comercial da empresa BETHA SISTEMAS LTDA, 

no item 02 ocorre uma divergência na somatória do valor unitário com o valor total de R$ 50.000,00”. 

Ou seja, o documento de proposta da vencedora provisória apresenta informações incorretas, 

divergentes entre si, que refletem absoluta insegurança na contratação visada, além de ofensa às 

determinações do ato convocatório. 

Registra-se, por oportuno, que as exigências para indicação clara quanto ao valor proposto não 

se trata de mero formalismo. A indicação do valor correto é informação primordial e básica para as 

determinações do certame. Nesse ponto, o supracitado item 7.2 é claro ao definir que as propostas 

devem ser apresentadas “com suas páginas sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas”, visando 

justamente a clareza e congruência dos valores que possivelmente serão contratados. 

Por oportuno, o fato de o julgamento ocorrer pelo valor global não altera a inadequação da 

proposta, uma vez que sem a correta aplicação dos valores individuais não é possível avaliar a efetiva 

vantajosidade da contratação, assim como sua exequibilidade, especialmente considerando a 

grotesca diferença de valores apresentada, que afetam sobremaneira a qualidade e viabilidade da 

prestação dos serviços dispostos. 

Nesse sentido, a Lei nº 8.666/1993 é clar ao determinar que:  

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 

responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 

previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e 

pelos órgãos de controle. 

[...] 

Art. 48.  Serão desclassificadas: [...] II - propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove 

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (grifo nosso) 

 Importante destacar, ademais, que no processo licitatório todo e qualquer julgamento deve ser 

objetivo. Conforme consta no art. 44, § 1º, da Lei n. 8.666/93, “é vedada a utilização de qualquer 

elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente 

elidir o princípio da igualdade entre os licitantes”.  
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 Conforme preceitua jurisprudência do Tribunal de Contas da União2: 

A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da legalidade e da 

moralidade administrativa, e a desobediência às diretrizes fundamentais da licitação pública, 

no caso, a isonomia entre licitantes, o julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento 

convocatório, bem como o caráter competitivo do certame constituem vícios insanáveis que 

ensejam a fixação de prazo para exato cumprimento da lei, no sentido de declarar a 

nulidade do certame.
 3

 (grifo nosso) 

Nesse sentido, vale citar que “trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja 

nulidade do procedimento”4. Além de explicitado no supracitado art. 3º, a Lei nº 8.666/93 frisa em 

seu art. 41 que “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada”. 

 À vista disso, conforme entendimento jurisprudencial, o edital de licitação é a Lei entre as 

partes, sendo que sua inobservância acarreta sua nulidade absoluta no certame, in verbis: 

REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. OFENSA 

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. ARTIGO 41 DA LEI Nº 8.666/1993. Edital faz lei entre as partes. 

nulidade do ato coator. a lei nº 8.666/93, em seu art. 41, preceitua que "a administração não 

pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada". 

a vinculação ao instrumento convocatório é princípio essencial, cuja inobservância 

causa a nulidade do procedimento. sentença integralmente mantida em sede de remessa 

necessária. (TJ-PR - REEX: 00133914420198160031 PR 0013391-44.2019.8.16.0031 

(ACÓRDÃO), RELATOR: DESEMBARGADORA ASTRID MARANHÃO DE 

CARVALHO RUTHES, DATA DE JULGAMENTO: 11/03/2020, 4ª CÂMARA CÍVEL, 

DATA DE Publicação: 12/03/2020) (grifo nosso) 

Dessa forma, conforme amplamente demonstrado, o descumprimento das regras do edital em 

relação ao objeto licitado eiva de vício o procedimento, cabendo sua adequação através da 

desclassificação da licitante BETHA SISTEMAS LTDA pelo não atendimento dos requisitos 

dispostos no ato convocatório quanto a apresentação da proposta de preços. 

 

 

 
2 Aplicação no âmbito Municipal derivada da Súmula nº 222 do TCU: “As Decisões do Tribunal de Contas da União, 

relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser 

acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” 
3 TCU, Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário). 
4 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299. 



 

Página 6 de 6 
 

IV. DOS PEDIDOS 

 Ante o exposto, requer-se o recebimento do presente instrumento, nos termos do art. 4º, 

XVIII, Lei nº 10.520/02, e art. 109, I, da Lei nº 8.666/93, a fim de que se proceda a 

DESCLASSIFICAÇÃO da empresa BETHA SISTEMAS LTDA do Pregão Presencial n° 

21/2022, tendo em vista o não atendimento dos requisitos determinado no edital acerca da 

apresentação das propostas, consoante fundamentação supra. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Florianópolis/SC, 02 de setembro de 2022. 

 

 

 

IPM SISTEMAS LTDA. 
LUIS GUSTAVO DA ROCHA HEKIS 

Coordenador de Licitações e Contratos 
RG nº 5.228.647 

CPF nº 006.125.399-54 
 

IPM SISTEMAS LTDA. 
BRUNA HELENA MATOS GOEDERT 

Advogada – OAB/SC 46.930 
RG nº 5.688.890 

CPF nº 084.513.009-95 

 

  

  

                                                              

BRUNA 
HELENA DA 
SILVA MATOS

Assinado de forma digital 
por BRUNA HELENA DA 
SILVA MATOS 
Dados: 2022.09.02 
10:01:38 -03'00'

LUIS GUSTAVO 
DA ROCHA 
HEKIS:006125399
54

Assinado de forma digital 
por LUIS GUSTAVO DA 
ROCHA 
HEKIS:00612539954 
Dados: 2022.09.02 
10:14:12 -03'00'
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CONTROLE: 11840258815149 CPF SOLICITANTE: 093.578.639-23 NIRE: 42202181493 EMITIDA: 01/07/2022 PROTOCOLO: 224589474

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

IPM SISTEMAS LTDA

42202181493

RUA CRISTOVAO NUNES PIRES, 86 SALA:01 A 07;BLOCO:A;PAVMTO:6 DA TORRE SUDEN, CENTRO, FLORIANÓPOLIS, SC - 

CEP: 88010120

01.258.027/0001-41

Departamento de Registro Empresarial e Integração

13/06/1996 01/07/1996

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

OBJETO SOCIAL

ANALISE, DESENVOLVIMENTO E FABRICAÇÃO DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA; TRATAMENTO DE DADOS, 

PROVIMENTO DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET; CONSULTORIA E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EM INFORMÁTICA; CONSULTORIA ADMINISTRATIVA E FAZENDÁRIA; CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE PESSOAL 

NAS ÁREAS DE INFORMÁTICA, ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA, CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA, PORTAIS, PROVEDORES DE 

CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET, FABRICAÇÃO DE PERIFÉRICOS PARA EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA

R$

R$

UM MILHÃO DE  REAIS

CAPITAL SOCIAL

1.000.000,00

UM MILHÃO DE  REAIS

1.000.000,00

Capital integralizado:

PORTE

Não XXXXXX

PRAZO DE DURAÇÃO

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

ALDO LUIZ MEES

292.867.519-15

950.000,00 SÓCIO / ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

LUCIANE RUSKOWSKI MEES

936.727.649-49

50.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA

NIRE: CNPJ:

Endereço:

XXXXXX 01.258.027/0002-22

AVENIDA BRASIL, 6459 SALAS 123 E 124, EDIFÍCIO CENTRO EXECUTIVO PARANA, CENTRO, CASCAVEL, PR

NIRE: CNPJ:

Endereço:

42900781828 01.258.027/0003-03

RUA DUQUE DE CAXIAS, 180  , JARDIM AMÉRICA, RIO DO SUL, SC - CEP: 89160220

Evento: 985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

Ato: 021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

31/08/2021 20218169116

Sem Status
REGISTRO ATIVO

Data Número

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS

Observação

224589474
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CONTROLE: 11840258815149 CPF SOLICITANTE: 093.578.639-23 NIRE: 42202181493 EMITIDA: 01/07/2022 PROTOCOLO: 224589474

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

IPM SISTEMAS LTDA

42202181493

RUA CRISTOVAO NUNES PIRES, 86 SALA:01 A 07;BLOCO:A;PAVMTO:6 DA TORRE SUDEN, CENTRO, FLORIANÓPOLIS, SC - 

CEP: 88010120

01.258.027/0001-41

Departamento de Registro Empresarial e Integração

13/06/1996 01/07/1996

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

FLORIANOPOLIS - SC, 1 de Julho de 2022

BLASCO BORGES BARCELLOS

224589474



CONTROLE: 11373506978821 CPF SOLICITANTE: 008.418.170-22 NIRE: 42202181493 EMITIDA: 14/07/2022 PROTOCOLO: 224545973

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 25/08/2021   Data dos Efeitos 24/08/2021
Arquivamento 20218191669 Protocolo 218191669 de 24/08/2021 NIRE 42202181493
Nome da empresa IPM SISTEMAS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 35060813469786
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/08/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

25/08/2021

 
23ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
IPM SISTEMAS LTDA 

 
Matriz: CNPJ nº 01.258.027/0001-41 NIRE: 42202181493 
Filial: CNPJ nº 01.258.027/0003-03 NIRE: 42900781828 

 
 

ALDO LUIZ MEES, brasileiro, natural de Ituporanga/SC, empresário, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliado a Rua Desembargador Arno Hoeschl, nº 361, 
apto 1.301, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-620, inscrito no CPF/MF sob o nº 292.867.519-15, 
portador da cédula de identidade nº 7R/865.793, expedida pela SSP/SC e; LUCIANE RUSKOWSKI 
MEES, brasileira, natural de Rio do Sul/SC, empresária, casada pelo regime de comunhão parcial de 
bens, residente e domiciliada a Rua Desembargador Arno Hoeschl, nº 361, apto 1.301, Centro, 
Florianópolis/SC, CEP 88015-620, inscrita no CPF/MF sob o nº 936.727.649-49, portadora da cédula 
de identidade nº 7C/3.353.088, expedida pela SSP/SC, únicos sócios de IPM SISTEMAS LTDA, 
sociedade empresarial com sede no Município de Florianópolis/SC, Rua Cristóvão Nunes Pires, nº 
86, 6º andar da Torre Süden – Bloco A do Centro Executivo Carl Hoepcke – CECH, Centro, CEP 88010-
120, registrada junto a JUCESC sob NIRE nº 4220218149-3, em 13/06/1996, por este instrumento e 
na melhor forma de direito, resolvem, em comum acordo, por deliberação unânime, alterar seu 
contrato social conforme segue: 
 
 

I – Fica incluso no endereço da sociedade o telefone (48) 3031-7500, passando a cláusula 
2ª do Contrato Social a vigorar com a seguinte redação: 
 

Cláusula 2ª — A sociedade tem sede no Município de Florianópolis/SC, na Rua 
Cristóvão Nunes Pires, nº 86, 6º andar da Torre Süden – Bloco A do Centro 
Executivo Carl Hoepcke – CECH, Centro, CEP 88010-120, telefone (48) 3031-7500 e 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.258.027/0001-41, podendo abrir, manter, e fechar 
filiais, escritórios, dependências, depósitos e estabelecimentos em qualquer 
localidade do território nacional ou do exterior. 

 
II – Os sócios, de comum acordo, por deliberação unânime, além das alterações acima, 
resolvem consolidar integralmente seu Contrato Social, e que terá, a partir desta 
alteração a seguinte redação: 

 
 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=XWA3oHhRAx7F4bLIQtazgA&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 29286751915-ALDO LUIZ MEES|93672764949-LUCIANE RUSKOWSKI MEES



CONTROLE: 11373506978821 CPF SOLICITANTE: 008.418.170-22 NIRE: 42202181493 EMITIDA: 14/07/2022 PROTOCOLO: 224545973

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 25/08/2021   Data dos Efeitos 24/08/2021
Arquivamento 20218191669 Protocolo 218191669 de 24/08/2021 NIRE 42202181493
Nome da empresa IPM SISTEMAS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 35060813469786
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/08/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

25/08/2021

23ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
IPM SISTEMAS LTDA 

 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

IPM SISTEMAS LTDA 
 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, FILIAIS, OBJETIVO SOCIAL E DURAÇÃO 

 
Cláusula 1ª — A Sociedade girará sob a denominação social de IPM SISTEMAS LTDA. 
 
Cláusula 2ª — A sociedade tem sede no Município de Florianópolis/SC, na Rua Cristóvão Nunes Pires, 
nº 86, 6º andar da Torre Süden – Bloco A do Centro Executivo Carl Hoepcke – CECH, Centro, CEP 
88010-120, telefone (48) 3031-7500 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.258.027/0001-41, podendo 
abrir, manter, e fechar filiais, escritórios, dependências, depósitos e estabelecimentos em qualquer 
localidade do território nacional ou do exterior. 
 
Parágrafo Único - A sociedade possui uma filial, no seguinte endereço: 
 
a) Rua Duque de Caxias, n° 180, Jardim América, Rio do Sul/SC, CEP 89.160-220, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 01 258 027/0003-03, onde serão exercidas as mesmas atividades da Matriz indicadas nos 
itens (a) e (b) da cláusula terceira abaixo. 
 
Cláusula 3ª – O objeto social da sociedade é a exploração das seguintes atividades: 
a) análise, desenvolvimento e fabricação de softwares de gestão pública; 
b) tratamento de dados, provimento de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; 
c) consultoria e prestação de serviços em informática; 
d) consultoria administrativa e fazendária; 
e) capacitação e treinamento de pessoal nas áreas de informática administrativa, financeira, contábil 
e tributária. 
f) portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 
g) Fabricação de periféricos para equipamentos de informática. 
 
Parágrafo Único - A responsabilidade técnica da sociedade ficará a cargo de profissionais habilitados 
e registrados no órgão de classe competente. 
 
Cláusula 4ª — A sociedade terá prazo de duração por tempo indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades em 01/07/1996 (primeiro de julho de mil novecentos e noventa e seis). 
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CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL 

 
Cláusula 5ª — O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um 
milhão) de quotas, cada uma no valor de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, totalmente 
subscritas e integralizadas, e assim distribuídas entre os sócios: 
 

Sócio Quotista N°. Quotas Valor Percentual 

Aldo Luiz Mees 950.000 R$ 950.000,00 
, 

95% 

Luciane Ruskowski Mees 50.000 R$ 50.000,00 5% 

Total 1.000.000 R$ 1.000.000,00 100% 

 
Parágrafo 1° - A responsabilidade dos sócios quotistas é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei 
10.406 de 10 de Janeiro de 2002. 
 
Parágrafo 2° - Destaca-se para a filial, para efeitos fiscais, a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) do capital social. 
 
Parágrafo 3° - As quotas são indivisíveis em relação a sociedade e, ante a sua natureza pessoal, são 
impenhoráveis e não podem ser empenhadas, caucionadas, oneradas ou gravadas de qualquer 
forma, a qualquer título, pelos sócios. 
 

CAPÍTULO III 
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 
Cláusula 6ª — A administração da sociedade será exercida por administrador(es) indicados em 
reunião de sócios, mediante aprovação de sócio(s) representando 100% do capital social, ao(s) 
qual(is) competirá, isoladamente, o uso da denominação social, bem como praticar todo e qualquer 
ato administrativo no interesse social, representando-a, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
perante pessoas naturais ou jurídicas, quer sejam financeiras, podendo ainda constituir 
procuradores e abrir outras empresas em qualquer localidade do território nacional ou do exterior. 
 
Parágrafo 1° - A sociedade poderá prestar aval ou garantias tanto para interesses próprios ou de 
terceiros. 
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Parágrafo 2° - O(s) sócio(s) e administradores que porventura prestarem serviços à sociedade farão 
jus a um quantum remuneratório que será, mensalmente, retirado ou acumulado de acordo com a 
disponibilidade de caixa, a título de retirada de pro labore. 
 
Parágrafo 3° - É expressamente vedado aos sócios o uso da denominação social em negócios 
estranhos aos interesses sociais. 
 
Parágrafo 4° - A sociedade apenas será administrada por administrador sócio, mediante nomeação 
em reunião de sócios especialmente convocada para esse fim. 
 
Parágrafo 5º - A nomeação ou destituição de administrador da sociedade apenas poderá se dar 
mediante aprovação de sócio(s) que representem 100% do capital social. 
 
Parágrafo 6° - Em caso de ausência, incapacidade total ou falecimento do administrador nomeado, 
este será substituído por administrador eleito em reunião de sócios. 
 

CAPÍTULO IV 
DELIBERAÇÃO DOS QUOTISTAS 

 
Cláusula 7ª — As deliberações sociais serão sempre firmadas pelo voto dos sócios, conforme artigo 
1.076, do Código Civil, salvo quanto a nomeação e destituição de administrador, que dependerá da 
concordância de sócios representando 100% do capital social. 
 
Cláusula 8ª — Os sócios, respeitando o quórum legal previsto no artigo 1.076, do Código Civil, 
exercerão os seguintes atos: 
a) aprovação das contas dos administradores; 
b) aprovação das demonstrações financeiras; 
c) definição da política geral da empresa; 
d) aumento e redução de capital e as respectivas emissões ou redução de quotas. 
 
Cláusula 9ª — O sócio que, segundo aquele(s) que represente(m) mais da metade do capital social 
votante, colocar em risco a continuidade da empresa, poderá ser excluído por justa causa, mediante 
alteração do contrato social, através de deliberação em assembleia convocada especialmente para 
tal fim, assegurado o exercício da ampla defesa.  
 

CAPÍTULO V 
REUNIÃO DE QUOTISTAS 
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Cláusula 10ª — Os sócios reunir-se-ão sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Entretanto, 
qualquer deliberação que demandar a manifestação dos sócios poderá ser tida como validamente 
tomada, independentemente de realização de reunião, se expressa mediante instrumento escrito 
firmado por sócios representando a totalidade do capital social votante. 
 
Parágrafo 1° - As reuniões dos sócios serão convocadas pelo administrador e, nos casos previstos 
em lei, pelos sócios, por meio de correio eletrônico, fac-símile ou aviso entregue pessoalmente, 
contra recibo, com antecedência mínima de 08 (oito) dias. Considerar-se-á dispensada a convocação 
quando todos os sócios comparecerem a reunião ou se declararem, por escrito, cientes do local, 
data, horário e ordem do dia. 
 
Parágrafo 2° - As deliberações dos sócios serão lavradas em atas assinadas por todos os presentes, 
dispensando, entretanto, seu registro em livro próprio. 
 

CAPÍTULO V 
CESSÃO, TRANSFERÊNCIA, GRAVAMES E SUBSCRIÇÃO DE QUOTAS 

 
Cláusula 11ª — A admissão de novo sócio na sociedade, seja a que título for, dependerá da expressa 
concordância de sócio ou sócios que representem a totalidade do capital social votante. 
 
Cláusula 12ª — Os sócios apenas poderão ceder ou transferir qualquer de suas quotas a terceiros se 
observado o disposto no Código Civil de 2002, desde que respeitado o direito de preferência do 
sócio ou sócios remanescentes, bem como se houver o prévio consentimento, por escrito, de sócios 
representando a totalidade do capital votante. 
 
Parágrafo Único — O sócio que deseje alienar suas quotas deverá, primeiramente, oferecê-las por 
escrito aos demais sócios, indicando preço, prazo e todas as condições da transação, concedendo 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da proposta, para que os demais sócios possam 
exercer o direito de preferência na aquisição das quotas, para só então aliená-las a terceiros, 
respeitando o disposto no caput da presente cláusula. 
 
Cláusula 13ª — Nas hipóteses de resgate, amortização ou reembolso de quotas, o preço das 
mesmas, para efeito de pagamento, será ficado tomando-se em consideração o patrimônio líquido 
apurado a valor de mercado em balanço especialmente levantado. 
 

CAPÍTULO VII 
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
Cláusula 14ª — O exercício social terá a duração de um ano e encerrar-se-á em 31 de dezembro. 
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Parágrafo 1° - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 
as contas e distribuição dos resultados. 
 
Parágrafo 2° - A sociedade poderá levantar demonstrações financeiras mensais intermediárias para 
distribuir resultados aos sócios. 
 
Cláusula 15ª — Os resultados sociais apurados, após efetuadas as deduções e provisões legais, terão 
o destino que os sócios indicarem, nos termos da legislação vigente, podendo ser distribuídos ou 
repartidos entre os sócios de forma desproporcional a participação societária. 
 

CAPÍTULO VIII 
RETIRADA, INCAPACIDADE, INSOLVÊNCIA, FALECIMENTO OU FALÊNCIA 

 
Cláusula 16ª — Em caso de retirada, incapacidade, insolvência, falecimento ou falência de qualquer 
dos sócios, não haverá dissolução da sociedade, se este for o interesse dos sócios remanescentes. 
Não sendo possível promover a cessão das quotas, serão apurados os haveres do sócio que sai da 
sociedade, prosseguindo está com os demais sócios. 
 
Parágrafo 1° - O valor do reembolso da quota-parte do sócio que sair da sociedade, independente 
do motivo, será apurado em balanço patrimonial especial, a ser realizado em até 30 (trinta) dias 
após a saída do sócio, levando em consideração as disposições e deliberações internas da sociedade, 
bem como as obrigações e direitos pendentes de cada sócio. O valor total a ser pago ao sócio que 
sair da sociedade será arbitrado dentro de 90 (noventa) dias, contados da data do término do 
referido balanço. 
 
Parágrafo 2° - O pagamento dos haveres do sócio que sair da sociedade far-se-á em 60 (sessenta) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas, corrigidas anualmente por índice que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda, vencendo-se a primeira em 30 (trinta) dias após o término da realização 
de balanço especial e arbitramento do valor a ser pago ao referido sócio ou seu(s) sucessor(es). 
 
Cláusula 17ª — Os sócios poderão, livremente, exercer seu direito de retirada, desde que os demais 
integrantes da sociedade sejam devidamente notificados em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes 
do término do exercício social, conforme determina o artigo 1.029 do Código Civil. 
 
Cláusula 18ª — A retirada, exclusão, morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até 02 (dois) anos após averbada a resolução 
da sociedade, nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se 
requerer a averbação (art. 1.032 do Código Civil).  
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CAPÍTULO IX 

LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
 
Cláusula 19ª — A sociedade se dissolverá por deliberação de sócios representando ¾ (três quartos) 
do capital social votante e nos casos previstos em lei. 
 
Parágrafo Único — Em caso de liquidação, sócios que representem ¾ (três quartos) do capital social 
votante indicarão o liquidante e fixarão a remuneração a que o mesmo terá direito. 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Cláusula 20ª — Fica eleito o foro da Comarca da Capital/SC, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Cláusula 21ª — Os sócios declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial, 
de exercer a administração da sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consume, a fé pública ou a propriedade.  
 
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento. 
 
 
Florianópolis/SC, 24 de Agosto de 2021.  
 
 

 
 

ALDO LUIZ MEES 
 
 
 
 

LUCIANE RUSKOWSKI MEES 
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Ata Assembléia ou Reunião de Sócios 
 

IPM SISTEMAS LTDA 
NIRE 4220218149-3 

CNPJ 01.258.027/0001-41 
 
 

24 de Agosto de 2021, às 14h, na sede social da IPM Sistemas LTDA, localizada na cidade de 

Florianópolis/SC, na Rua Cristóvão Nunes Pires, nº 86, 6º andar da Torre Süden – Bloco A 
do Centro Executivo Carl Hoepcke – CECH, Centro, CEP 88010-120. 
 
Convocações:  
Convocações através de anúncio entregue a todos os sócios, contra recibos e 
declarações por escrito de ciência, local, data e ordem do dia, que ficam arquivados na 
sede da sociedade. 
 
Presença:  
Compareceram os seguintes sócios: ALDO LUIZ MEES, brasileiro, natural de 
Ituporanga/SC, empresário, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, residente 
e domiciliado a Rua Desembargador Arno Hoeschl, nº 361, apto 1.301, Centro, 
Florianópolis/SC, CEP 88015-620, inscrito no CPF/MF sob o nº 292.867.519-15, portador 
da cédula de identidade nº 7R/865.793, expedida pela SSP/SC e; LUCIANE RUSKOWSKI 
MEES, brasileira, natural de Rio do Sul/SC, empresária, casada pelo regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada a Rua Desembargador Arno Hoeschl, 
nº 361, apto 1.301, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-620, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 936.727.649-49, portadora da cédula de identidade nº 7C/3.353.088, expedida pela 
SSP/SC, únicos sócios representando 100% (cem por cento) do capital social da 
sociedade, conforme assinaturas abaixo. 
 
Mesa:  
Verificado o quórum de instalação, foram instalados os trabalhos pelo sócio Aldo Luiz 
Mees, e escolhida para dirigi-los a sócia Luciane Ruskowski Mees, a qual, assumindo a 
presidência, convidou o sócio Aldo Luiz Mees para secretarias a reunião e os trabalhos. 
 
Ordem do dia:  
Deliberar sobre a designação e escolha de administrador e respectivo prazo de gestão. 
 
Deliberações:  
Composta a mesa, a presidente convidou o secretario para a leitura da convocação para 
a reunião e este, então, esclareceu aos sócios presentes que a reunião foi convocada 
para decidir a respeito da eleição do administrador da sociedade, bem como, de 
administrador substituto para o caso de falecimento, incapacidade ou impedimento do 
administrador eleito na forma da presente ata. Anunciada a matéria contida na pauta, a 
presidente pediu a palavra e teceu esclarecimentos que reputou necessárias, propondo 
que: a) a sociedade fosse administrada pelo sócio Aldo Luiz Mees, que assinará 
isoladamente; b) em caso de ausência, incapacidade total ou falecimento do 
administrador ora designado, a sócia Luciane Ruskowski Mees passará a exercer 
automaticamente, a administração da sociedade, assinando isoladamente. Em 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=XWA3oHhRAx5NI_GAyapP3A&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 29286751915-ALDO LUIZ MEES|93672764949-LUCIANE RUSKOWSKI MEES
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discussão a matéria, os sócios presentes expressaram total concordância e aceitado 
quanto: a) investidura do sócio Aldo Luiz Mees, como administrador da sociedade, ao 
qual competira representar a sociedade, mediante assinatura isolada; b) à regra suso 
fixada para substituição automática do administrador ora investida pela sócia Luciane 
Ruskowski Mees em caso de falecimento, ausência ou incapacidade total. Outrossim, 
ratificam os sócios que a destituição de qualquer dos administradores apenas poderá se 
dar mediante aprovação de sócio(s) que representam 100% (cem por cento) do capital 
social. Postas e votação, foram aprovada a unanimidade, pelos sócios ora presentes, 
que representam 100% (cem por cento) do capital social da empresa, as matérias acima 
discutidas. Os sócios declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei 
especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenado o sob efeitos de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
Não havendo qualquer outra manifestação dos presente, foi a Reunião de Sócios 
declarada encerrada, lavrando-se a presente ata, que, após lida e aprovada, vai assinada 
pelos sócios presentes. 
 
Encerramento:  
Não mais havendo a tratar, a Senhora Presidente ofereceu a palavra aos presentes, e 
não havendo outra manifestação, deu por encerrada a reunião, com a lavratura da 
presente ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os sócios presentes, pela 
Senhora Presidente e pelo Senhor Secretário da Reunião. 
 
 
Florianópolis/SC, 24 de agosto de 2021 
 

 
 

_____________________________ 
ALDO LUIZ MEES 

 
 
 

_____________________________ 
LUCIANE RUSKOWSKI MEES 
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/09/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

01/09/2021

Cpf: 93672764949 - LUCIANE RUSKOWSKI MEES - Assinado em 31/08/2021 s 11:35:40

Cpf: 29286751915 - ALDO LUIZ MEES - Assinado em 31/08/2021 s 11:32:59

 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

NIRE 42202181493
CNPJ 01.258.027/0001-41
CERTIFICO O REGISTRO EM 31/08/2021
SOB N: 20218169116

985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOSEVENTO
021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOSATO
218169116 - 27/08/2021PROTOCOLO
IPM SISTEMAS LTDANOME DA EMPRESA

218169116           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ






